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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10880.923401/2015-10  

RESOLUÇÃO 3102-000.675 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 29 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE VOTORANTIM CIMENTOS S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento do Recurso Voluntário em diligência, nos termos do voto da Relatora. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Sabrina Coutinho Barbosa – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Pedro Sousa Bispo – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Joana 

Maria de Oliveira Guimarães, Jorge Luís Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antônio de 

Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Por bem retratar os fatos, adoto o relatório do Acórdão Recorrido: 

Trata o presente de manifestação de inconformidade contra a decisão que 

homologou parcialmente a compensação declarada na DCOMP nº 
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		 O direito creditório pretendido foi de R$ 435.244,24 (quatrocentos e trinta e cinco mil, duzentos e quarenta e quatro reais, e vinte e quatro centavos), relativos ao ressarcimento de IPI do 4º trimestre de 2013, apurado pelo estabelecimento de CNPJ 01.637.895/0094-31. No entanto, a autoridade competente reconheceu o valor de R$ 293.397,12 (duzentos e noventa e três mil, trezentos e noventa e sete reais, e doze centavos), montante insuficiente para compensar a totalidade do débito declarado.
		 De acordo com o despacho decisório (e-fl. 160), o crédito não foi reconhecido em razão da constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento era inferior ao valor pleiteado e da utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subseqüentes ao trimestre em referência, até a data da apresentação do PER/DCOMP. Instruindo o despacho decisório, os pertinentes demonstrativos de apuração do crédito (e-fls. 163/164) foram disponibilizados à interessada no sítio eletrônico da RFB.
		 Cientificada da decisão em 09/06/2015, a interessada manifestou a sua inconformidade em 07/07/2015 (e-fls. 21/23). Em breve síntese, alega que houve uma falha no cálculo automático efetuado pelo programa gerador do PER/DCOMP, que teria deixado de considerar o saldo acumulado do trimestre anterior (3º trimestre de 2013), no importe de R$ 181.277,78 [= R$ 592.472,64 (saldo total) – R$ 411.194,86 (saldo solicitado)].
		 É o relatório do essencial. 
		 Seguindo a marcha processual, a 27ª Turma da Delegacia de Julgamento 08não reconheceu o crédito pleiteado pela recorrente, uma vez que o saldo credor apurado pela Recorrente não foi confirmado pela DRJ - ACÓRDÃO COM DISPENSA DE EMENTA. Portaria RFB n2 2724, de 2017. 
		 Intimada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário pleiteando o reconhecimento do crédito apurado no pedido de ressarcimento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
		 O processo atende aos requisitos legais de admissibilidade e aos previstos no RICARF, razão pela qual dele conheço.
		 Extrai-se do relatório que o litígio diz respeito ao reconhecimento, em montante inferior, do crédito pleiteado pela Recorrente em pedido de ressarcimento de IPI, período do 4º trimestre de 2013, consequentemente, à insuficiência desse crédito para seu aproveitamento na compensação por ela formalizada.
		 Narra a DRJ a inexistência de saldo em período anterior àquele objeto do PER/DCOMP, reproduz-se:
		 Os créditos e débitos a serem utilizados nesta apuração nada mais são do que aqueles apropriados na escrituração fiscal - RAIPI (e-fls. 28/40) e informados no PER/DCOMP (e-fls. 129/146), que encontram-se perfeitamente identificados no DEMONSTRATIVO DE CRÉDITOS E DÉBITOS (e-fl. 163), nos exatos valores escriturados e declarados no PER/DCOMP nº 34925.42228.180914.1.1.01-7014: 
		 /
		 Como claramente se vê, não houve objeções, por parte do Fisco, quanto aos valores de créditos e débitos declarados pela interessada. Por isso, os valores a serem utilizados na apuração devem ser os constantes do quadro acima.
		 Eventual saldo credor oriundo de trimestre anterior deverá ser aproveitado no trimestre de referência apenas na dedução escritural dos débitos, em conformidade com o art. 11 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, não compondo o montante passível de ressarcimento desse trimestre.
		 Comporá, obviamente, o saldo credor inicial (não ressarcível) no DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO.
		 Entretanto, se o saldo oriundo de trimestre anterior, ou parte dele, tiver sido objeto de pedido de ressarcimento, o valor correspondente deve ser subtraído, de modo a não ser aproveitado em duplicidade, ou seja, no pedido de ressarcimento e, concomitantemente, na dedução dos débitos do trimestre de referência. 
		 (...)
		 Apesar do pedido de ressarcimento relativo ao 3£1 trimestre de 2013, este não se encontra informado no PER/DCOMP do 4£1 trimestre de 2013. Assim, na geração do PER/DCOMP n£1 34925.42228.180914.1.1.01-7014, o aplicativo de cálculo do programa utilizou o saldo credor inicial e os créditos e débitos de IPI nele declarados, efetuando a seguinte apuração:
		 /
		 Portanto, de acordo com os dados informados no PER n£1 34925.42228.180914.1.1.01 7014, o programa calculou um saldo credor passível de ressarcimento de R$ 435.244,24.
		 Contudo, a existência do saldo remanescente de trimestres anteriores no importe de R$ 592.472,64 é inconsistente com as informações prestadas nos PER/DCOMP precedentes. 
		 (...)
		 No primeiro PER/DCOMP apresentado para o estabelecimento detentor do crédito (PER n£1 15957.52815.201010.1.1.01-7401), o primeiro saldo declarado (saldo inicial em julho de 2010) é igual a zero (e-fl. 171). Verifica-se que, no período de julho de 2010 a setembro de 2013, não houve glosas de créditos ou lançamentos de outros débitos que alterassem os valores declarados nos respectivos PER/DCOMP. Não tendo havido objeções, por parte do Fisco, quanto a todos esses valores declarados pela interessada, eles são admitidos como incontroversos. Nestas circunstâncias, o demonstrativo consolidado de apuração dos saldos e ressarcimentos, relativo ao período de julho de 2010 a setembro de 2013, que segue abaixo, mostra que, ao final, em setembro de 2013, não remanesceu saldo residual de créditos para serem aproveitados no 4º trimestre de 2013.
		 /
		 Em sede recursal a Recorrente insurge-se arguindo a desconsideração do saldo residual do crédito de IPI pela DRJ. Reitera que o saldo remanescente do 3º Trimestre de 2013 é de R$ 181.277,78, e que o fato de não ter sido informado, no presente PER/DCOMP, o pedido de ressarcimento relativo ao 3º trimestre de 2013 não pode obstaculizar o direito ao saldo remanescente transferido para o 4º trimestre. 
		 Pois bem.
		 Considerando a deficiência no PER nº 34925.42228.180914.1.1.01-7014 quanto a informação do PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 que supostamente teria saldo remanescente de IPI;
		 Considerando que as informações atinentes ao PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 estão registrados em documentos existentes na própria Administração (Art. 37 da Lei nº 9784/99); 
		 Considerando que no PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 a Recorrente pleiteou apenas parcela do saldo credor passível de ressarcimento (R$ 411.194,86), o que remanesceria saldo credor de R$ 181.277,78; e,
		 Considerando que a DRJ reconhece que o PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 teria sido homologada nos termos formalizados pela Recorrente, entendo que o processo não está maduro para julgamento.
		 Em homenagem ao princípio da verdade material, é prudente converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem confirme se restou saldo credor passível de ressarcimento após reconhecimento do crédito formalizado no PER/DCOMP para o 3º Trimestre de 2013.
		 Nesse sentido, converto o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem:
		 Informe se restou saldo credor passível de ressarcimento, na monta de R$ 181.277,78, após reconhecimento do crédito formalizado no PER/DCOMP para o 3º Trimestre de 2013; 
		 Sendo positiva a resposta acima, procede-se a nova análise do presente PER nº 34925.42228.180914.1.1.01-7014.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa
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02639.20772.230914.1.3.01-0741, que havia utilizado o crédito de ressarcimento 

de IPI pleiteado no PER nº 34925.42228.180914.1.1.01-7014. 

O direito creditório pretendido foi de R$ 435.244,24 (quatrocentos e trinta 

e cinco mil, duzentos e quarenta e quatro reais, e vinte e quatro centavos), 

relativos ao ressarcimento de IPI do 4º trimestre de 2013, apurado pelo 

estabelecimento de CNPJ 01.637.895/0094-31. No entanto, a autoridade 

competente reconheceu o valor de R$ 293.397,12 (duzentos e noventa e três mil, 

trezentos e noventa e sete reais, e doze centavos), montante insuficiente para 

compensar a totalidade do débito declarado. 

De acordo com o despacho decisório (e-fl. 160), o crédito não foi 

reconhecido em razão da constatação de que o saldo credor passível de 

ressarcimento era inferior ao valor pleiteado e da utilização integral ou parcial, na 

escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos 

subseqüentes ao trimestre em referência, até a data da apresentação do 

PER/DCOMP. Instruindo o despacho decisório, os pertinentes demonstrativos de 

apuração do crédito (e-fls. 163/164) foram disponibilizados à interessada no sítio 

eletrônico da RFB. 

Cientificada da decisão em 09/06/2015, a interessada manifestou a sua 

inconformidade em 07/07/2015 (e-fls. 21/23). Em breve síntese, alega que houve 

uma falha no cálculo automático efetuado pelo programa gerador do 

PER/DCOMP, que teria deixado de considerar o saldo acumulado do trimestre 

anterior (3º trimestre de 2013), no importe de R$ 181.277,78 [= R$ 592.472,64 

(saldo total) – R$ 411.194,86 (saldo solicitado)]. 

É o relatório do essencial.  

Seguindo a marcha processual, a 27ª Turma da Delegacia de Julgamento 08não 

reconheceu o crédito pleiteado pela recorrente, uma vez que o saldo credor apurado pela 

Recorrente não foi confirmado pela DRJ - ACÓRDÃO COM DISPENSA DE EMENTA. Portaria RFB n2 

2724, de 2017.  

Intimada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário pleiteando o reconhecimento 

do crédito apurado no pedido de ressarcimento. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora. 

O processo atende aos requisitos legais de admissibilidade e aos previstos no 

RICARF, razão pela qual dele conheço. 

Fl. 312DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  3102-000.675 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10880.923401/2015-10 

 3 

Extrai-se do relatório que o litígio diz respeito ao reconhecimento, em montante 

inferior, do crédito pleiteado pela Recorrente em pedido de ressarcimento de IPI, período do 4º 

trimestre de 2013, consequentemente, à insuficiência desse crédito para seu aproveitamento na 

compensação por ela formalizada. 

Narra a DRJ a inexistência de saldo em período anterior àquele objeto do 

PER/DCOMP, reproduz-se: 

Os créditos e débitos a serem utilizados nesta apuração nada mais são do 

que aqueles apropriados na escrituração fiscal - RAIPI (e-fls. 28/40) e informados 

no PER/DCOMP (e-fls. 129/146), que encontram-se perfeitamente identificados 

no DEMONSTRATIVO DE CRÉDITOS E DÉBITOS (e-fl. 163), nos exatos valores 

escriturados e declarados no PER/DCOMP nº 34925.42228.180914.1.1.01-7014:  

 

Como claramente se vê, não houve objeções, por parte do Fisco, quanto 

aos valores de créditos e débitos declarados pela interessada. Por isso, os valores 

a serem utilizados na apuração devem ser os constantes do quadro acima. 

Eventual saldo credor oriundo de trimestre anterior deverá ser aproveitado 

no trimestre de referência apenas na dedução escritural dos débitos, em 

conformidade com o art. 11 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, não 

compondo o montante passível de ressarcimento desse trimestre. 

Comporá, obviamente, o saldo credor inicial (não ressarcível) no 

DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO. 

Entretanto, se o saldo oriundo de trimestre anterior, ou parte dele, tiver 

sido objeto de pedido de ressarcimento, o valor correspondente deve ser 

subtraído, de modo a não ser aproveitado em duplicidade, ou seja, no pedido de 

ressarcimento e, concomitantemente, na dedução dos débitos do trimestre de 

referência.  

(...) 

Apesar do pedido de ressarcimento relativo ao 3£1 trimestre de 2013, este 

não se encontra informado no PER/DCOMP do 4£1 trimestre de 2013. Assim, na 

geração do PER/DCOMP n£1 34925.42228.180914.1.1.01-7014, o aplicativo de 

cálculo do programa utilizou o saldo credor inicial e os créditos e débitos de IPI 

nele declarados, efetuando a seguinte apuração: 
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Portanto, de acordo com os dados informados no PER n£1 

34925.42228.180914.1.1.01 7014, o programa calculou um saldo credor passível 

de ressarcimento de R$ 435.244,24. 

Contudo, a existência do saldo remanescente de trimestres anteriores no 

importe de R$ 592.472,64 é inconsistente com as informações prestadas nos 

PER/DCOMP precedentes.  

(...) 

No primeiro PER/DCOMP apresentado para o estabelecimento detentor do 

crédito (PER n£1 15957.52815.201010.1.1.01-7401), o primeiro saldo declarado 

(saldo inicial em julho de 2010) é igual a zero (e-fl. 171). Verifica-se que, no 

período de julho de 2010 a setembro de 2013, não houve glosas de créditos ou 

lançamentos de outros débitos que alterassem os valores declarados nos 

respectivos PER/DCOMP. Não tendo havido objeções, por parte do Fisco, quanto a 

todos esses valores declarados pela interessada, eles são admitidos como 

incontroversos. Nestas circunstâncias, o demonstrativo consolidado de apuração 

dos saldos e ressarcimentos, relativo ao período de julho de 2010 a setembro de 

2013, que segue abaixo, mostra que, ao final, em setembro de 2013, não 

remanesceu saldo residual de créditos para serem aproveitados no 4º trimestre 

de 2013.  

 

Em sede recursal a Recorrente insurge-se arguindo a desconsideração do saldo 

residual do crédito de IPI pela DRJ. Reitera que o saldo remanescente do 3º Trimestre de 2013 é 

de R$ 181.277,78, e que o fato de não ter sido informado, no presente PER/DCOMP, o pedido de 

ressarcimento relativo ao 3º trimestre de 2013 não pode obstaculizar o direito ao saldo 

remanescente transferido para o 4º trimestre.  
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Pois bem. 

Considerando a deficiência no PER nº 34925.42228.180914.1.1.01-7014 quanto a 

informação do PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 que supostamente teria saldo remanescente 

de IPI; 

Considerando que as informações atinentes ao PER/DCOMP do 3º Trimestre de 

2013 estão registrados em documentos existentes na própria Administração (Art. 37 da Lei nº 

9784/99);  

Considerando que no PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 a Recorrente pleiteou 

apenas parcela do saldo credor passível de ressarcimento (R$ 411.194,86), o que remanesceria 

saldo credor de R$ 181.277,78; e, 

Considerando que a DRJ reconhece que o PER/DCOMP do 3º Trimestre de 2013 

teria sido homologada nos termos formalizados pela Recorrente, entendo que o processo não está 

maduro para julgamento. 

Em homenagem ao princípio da verdade material, é prudente converter o 

julgamento em diligência para que a Unidade de Origem confirme se restou saldo credor passível 

de ressarcimento após reconhecimento do crédito formalizado no PER/DCOMP para o 3º 

Trimestre de 2013. 

Nesse sentido, converto o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem: 

a) Informe se restou saldo credor passível de ressarcimento, na monta de R$ 

181.277,78, após reconhecimento do crédito formalizado no PER/DCOMP para 

o 3º Trimestre de 2013;  

b) Sendo positiva a resposta acima, procede-se a nova análise do presente PER nº 

34925.42228.180914.1.1.01-7014. 

É como voto. 

 

Assinado Digitalmente 

Sabrina Coutinho Barbosa 
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